
 Comissão Permanente de Licitação
Avenida Olegário Maciel 1233 - Bairro Lourdes - Belo Horizonte-MG - CEP 30180-111

Telefone: (31) 3218-4500 - www.cramg.org.br
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Belo Horizonte, 23 de setembro de 2025.

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 90008/2025/CRA-MG
PROCESSO SEI Nº 476907.007390/2025-41
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025
 

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE MINAS GERAIS – CRA-MG, Código UASG: 389144, na pessoa de seu representante legal, através do Pregoeiro
designado e em face da aprovação da Diretoria para abertura de processo licitatório, conforme 2124ª Reunião do Plenário (Ordinária e Híbrida) de 05/06/2025, comunica aos
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO em sessão pública, conforme especificações
contidas neste Edital e seus Anexos.

1. OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos de tecnologia, sendo 2 (dois) Switches tipo TOR (Top Of Rack) com cabos, acessórios,
garantia e suporte por 3 (três) anos (GRUPO 1), e 20 (vinte) nobreaks do tipo senoidal com garantia de 12 meses (GRUPO 2), conforme especificações contidas no Termo de
Referência. 

2. PREÂMBULO
2.1. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis aos interessados no portal do CRA-MG - www.cramg.com.br, no Portal de Compras do Governo
Federal https://www.gov.br/compras/pt-br, ou através de solicitação pelo e-mail licitacao@cramg.org.br .
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR GRUPO (LOTE).
2.2.1. GRUPO 1:  O OBJETO DESTA LICITAÇÃO  NÃO É EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFORME DETERMINA O ART. 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, COM
REDAÇÃO DA LC Nº 147/2014

2.2.2. GRUPO 2: O OBJETO DESTA LICITAÇÃO É EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFORME DETERMINA O ART. 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, COM REDAÇÃO DA LC Nº
147/2014

2.3. Recebimento das propostas: a partir da data de publicação do edital, 24/09/2025, até 09h59 horas do dia 08/10/2025.
2.4. Abertura das propostas (data e hora): a partir de 10hs (horário oficial de Brasília) do dia 08/10/2025.
2.5. Início da sessão pública de disputa de preços: às 10h do dia 08/10/2025.
2.6. Local da sessão: https://www.gov.br/compras/pt-br
2.7. Códigos CATMAT (Considerar as especificações do Termo de Referência - Anexo I deste Edital).
2.7.1. GRUPO 1  -  SWITCH / CATMAT 626905

2.7.2. GRUPO 2  -  NOBREAK  / CATMAT 452467

3. ANEXOS AO EDITAL
3.1. Vinculam-se a este Edital:

I - TERMO DE REFERÊNCIA;

II - MINUTAS DAS ORDENS DE FORNECIMENTO DE BENS;

III - MODELOS DE PROPOSTAS COMERCIAIS;

IV - FORMULÁRIO DE CADASTRO DE USUÁRIOS EXTERNOS - SEI CRA-MG

4. DA SESSÃO PÚBLICA E DA VINCULAÇÃO
4.1. A sessão pública do certame será realizada na internet, sendo integralmente conduzida pelo Pregoeiro, assessorado por sua equipe de apoio, conforme Portaria
CRA-MG nº 13/2024 do dia 08/02/2024.

4.2. O procedimento licitatório obedecerá à Lei Complementar nº 123/2006, à Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, bem como as condições
estipuladas neste Edital e seus anexos, os quais o integram para todos os efeitos legais.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e
no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

5.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas.

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;

5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados;

5.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação;

5.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos
da Lei Complementar nº 123, de 2006;

5.7. As empresas não cadastradas no SICAF e que tiverem interesse em participar deste pregão, deverão providenciar seu cadastramento pelo menos no nível
básico de credenciamento.

5.8. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:
5.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.8.2. Com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas;
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5.8.3. Em dissolução ou em liquidação;

5.8.4. Que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.8.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

5.8.6. Estrangeiras que não funcionem no País;

5.8.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

5.8.8. Empresas que tenham condenações cíveis por ato de improbidade administrativa.

5.9. Como condição para participação no Pregão, deverá declarar:
5.9.1. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.9.1.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus Arts. 42 a 49;

5.9.1.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.9.1.3. Que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;

5.9.1.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

5.9.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta, ou ao enquadramento na condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou a não utilização de mão de obra de menores, sujeitará o licitante
às sanções previstas neste Edital e na Lei nº14.133, de 2021.

6. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO PROVEDOR DO SISTEMA ELETRÔNICO
6.1. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta no “Manual do Pregão Eletrônico tradicional para fornecedores”, disponibilizado no
endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.

6.2. A licitante e seu representante legal deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor (SLTI), no prazo de 03 (três) dias úteis antes da data da
realização do pregão.

6.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (§ 1º, Art. 9º do
Decreto n° 10.024/19), no site Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br .

6.4. Esse registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

6.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.6. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
Eletrônica.

6.7. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico na data, horário e local indicado no preâmbulo deste Edital.

7.2. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas permaneçam acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.3. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente
após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
8.1. Os licitantes encaminharão os lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, que será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

8.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o INTERVALO MÍNIMO DE
DIFERENÇA SERÁ DE R$ 50,00 (PARA O GRUPO 1) E R$ 20,00 (PARA O GRUPO 2) , que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

8.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

8.4. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.5. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme item 8.3 .

8.6. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública, sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

8.7. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.6, a sessão pública será encerrada automaticamente.

8.8. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

8.9. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1. Após o encerramento da etapa de lances, o licitante será convocado para negociação do preço e envio da proposta final atualizada concomitante com
documentos de habilitação em prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, então o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta e documentos de habilitação.

9.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto;

9.3. A licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo ANEXO III, que deverá conter:
9.3.1. Descrição do objeto, conforme especificação do Termo de Referência (ANEXO I); h avendo divergência entre o serviço descrito no CATMAT, vale o
informado na descrição do Termo de Referência.

9.3.2. Valor unitário, valor total do item, VALOR TOTAL DO GRUPO - todos os itens;

9.3.3. Marca;

9.3.4. Fabricante;

9.3.5. Razão social, endereço, telefone, número do CNPJ/MF, dados bancários (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento), nome do
responsável legal da empresa e da proposta constando cargo e CPF, prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da sessão deste Pregão;
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9.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.4.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido o melhor preço.

9.5. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.6. Será desclassificada a proposta final que:
9.6.1. Contenha vícios ou ilegalidades.

9.6.2. Não apresente as especificações exigidas no Termo de Referência.

9.6.3. Apresentar preços finais superiores àqueles estimados ou não atendam aos requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

9.7. Também será desclassificada a proposta final que:
9.7.1. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos
decorrentes da contratação pretendida.

9.7.2. Contiver vícios insanáveis.

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência,
na forma do §2° do artigo 59 da Lei n° 14133, de 2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.

9.9. As licitantes convocadas que não apresentarem proposta de preço e/ou outros documentos solicitados de acordo com o Edital, no prazo determinado via chat,
serão desclassificadas e consideradas desistentes, não sendo convocadas posteriormente para qualquer outro item que a empresa venha a se classificar, sem prejuízo aos itens
já aceitos pelo Pregoeiro (a).

10. DA HABILITAÇÃO
10.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores.

e) Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o que comprove a condição de microempresa ou empresa
de pequeno porte.

10.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, atualizada, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

10.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante Certidão Negativa de Débito Trabalhista.

10.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.4.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

10.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
10.5.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da Justiça do domicílio da sede da licitante, ou de seu domicílio, em data não anterior a
90 (noventa) dias da data da sessão.

11. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de equipamentos em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, sendo no
mínimo, 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA de pessoa de direito público e/ou privado, que comprove que a licitante forneceu o objeto de maneira
satisfatória e a contento.

11.2. O atestado deve ser emitido em papel timbrado do órgão/empresa de origem, assinado pelo responsável pela contratação/aquisição.

11.3. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos que se fizerem
necessários.

12. CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS
12.1. Todos os documentos emitidos pela licitante deverão estar em nome da licitante e com o número do CNPJ e endereço respectivo. Se a licitante for a matriz,
todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

12.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.3. Os documentos apresentados deverão estar válidos na data da sessão.

12.4. Quando o órgão emitente for omisso em relação ao prazo de validade dos mesmos, será considerado o prazo de validade de 90 noventa dias.

12.5. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

12.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.

12.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

12.8. Só será aceita a documentação sendo anexada em campo próprio no sistema do Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br .

12.9. É dispensada a apresentação de documentos de habilitação que contemplem o rol de documentos constantes do SICAF, desde que os mesmos estejam
devidamente em dia.
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12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

12.11. A equipe técnica do CONTRATANTE se reserva o direito de realizar diligências, visitas técnicas e entrevistas, de modo a certificar-se da veracidade dos
documentos apresentados pela LICITANTE.

13. DOS RECURSOS
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. Após a aceitação da proposta, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos a
contar da abertura da fase recursal, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, para
apresentar as razões do recurso.

13.3. Declarado o vencedor do presente pregão eletrônico, fase de habilitação, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, no
prazo mínimo de 30 (minutos) minutos a contar da abertura da fase recursal, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentar as razões do recurso.

13.4. Os licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo máximo de até 03 (três) dias úteis para fazê-lo, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.5. Os recursos serão recebidos, examinados e decididos pelo Pregoeiro, encaminhados à autoridade competente (Ordenador de Despesas) quando mantiver sua
decisão.

13.6. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer nos termos do subitem 16.1 e 16.2, importará na decadência desse
direito ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao Licitante declarado vencedor.

13.7. Os recursos interpostos contra decisão do Pregoeiro que habilitar e inabilitar a licitante ou que julgar as propostas terão efeitos suspensivos.

13.8. Não terá efeito suspensivo o recurso interposto da decisão do Pregoeiro que não conhecer de recurso manifestamente incabível.

13.9. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente (Ordenador de Despesas) adjudicará o objeto da licitação e
homologará o procedimento licitatório

13.11. Não serão conhecidos os recursos interpostos sem manifestação prévia no ato da sessão pública e fora dos respectivos prazos legais.

14. DA ORDEM DE SERVIÇO OU DE FORNECIMENTO DE BENS
14.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será(ão) encaminhada(as) ao(s) licitante(s) vencedor(es), link para assinatura da(s) Ordem(ns) de Serviço
ou de Fornecimento de Bens, conforme ANEXO II do Edital. O prazo para assinatura do documento é de até 3 (três) dias úteis, contados a partir do dia útil seguinte ao envio
do link pelo CRA-MG, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital.

14.2. De forma a possibilitar a assinatura dos documentos mencionados no subitem anterior, o(s) vencedor(es) do certame deverá (ão) preencher o FORMULÁRIO
DE CADASTRO DE USUÁRIOS EXTERNOS - SEI CRA-MG - ANEXO IV do Edital, e enviá-lo ao e-mail licitacao@cramg.org.br. Posteriormente, o CRA-MG
encaminhará o link para realização do cadastro do usuário. 

14.3. É facultado ao CRA-MG, quando a empresa convocada não assinar a Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens no prazo e nas condições estabelecidas,
convocar as licitantes remanescentes. O Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, em conformidade com este Edital, ou revogar a Licitação independente da cominação
prevista no art. 48 do Decreto nº 10.024/2019.

14.4. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato de assinatura dos documentos, será convocada outra licitante, observada a ordem de
classificação e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
15.1. As obrigações do CRA-MG e da CONTRATADA são as estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DO FORNECIMENTO DO OBJETO
16.1. O setor competente para autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação será a ASSESSORIA DE INFRAESTRUTURA E SUPORTE DE T.I. do
Conselho Regional de Administração de Minas Gerais – CRA-MG, observado o artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/21.

16.2. O CRA-MG exercerá, através da fiscalização do contrato, o acompanhamento do fornecimento do objeto deste Certame, sendo que a ação ou omissão total ou
parcial da fiscalização do contrato não exime a Licitante/Contratada de quaisquer de suas responsabilidades perante o CRA-MG ou terceiros.

16.3. A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, bem como o acesso às fontes de informações que forem
julgadas necessárias.

17. DOS PAGAMENTOS
17.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência, ANEXO I do Edital.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO
18.1. A despesa referente ao objeto deste Pregão correrá, neste exercício, à conta dos elementos de despesa: 6.3.2.1.03.01.002 - máquinas e equipamentos. 

19. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Serão consideradas as infrações previstas no Art. nº 155 e aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas o Art. nº 156 da Lei 14.133/2021.

20. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada
para abertura da sessão pública.

20.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

20.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da
sessão pública, utilizando-se o endereço eletrônico licitacao@cramg.org.br .

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

20.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

20.8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

21.2. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução

Edital 90008/2025/CRA-MG (3573539)         SEI 476907.007390/2025-41 / pg. 4

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
mailto:licitacao@cramg.org.br


do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.

21.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.5. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital e da legislação vigente.

21.6. O pregoeiro ou autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

21.7. Toda comunicação oficial por meio do Sistema do Portal de Compras do Governo Federal ou por publicação, nos termos da legislação.

 

Belo Horizonte, data de assinatura no SEI, de 2025.

 

 

Adm. Flávia Castro de Mendonça Bernardes

Pregoeira - Portaria CRA-MG nº 13/2024

CRA-MG Nº 01-017726/D

 

Documento assinado eletronicamente por Flávia Castro de Mendonça Bernardes , Administrador(a), em 23/09/2025, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir, informando o código verificador 3573539 e o código CRC 3E44A98D.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO SEI Nº 476907.007390/2025-41
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 76/2025/CRA-MG
PROCESSO Nº 476907.007390/2025-41

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei 14.133/2021, no Decreto nº 3.555/2000 e no Decreto nº 10.024/2019. O termo de referência é
parte integrante do Processo Administrativo SEI nº 476907.007390/2025-41.

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de equipamentos de tecnologia, sendo 2 (dois) Switches tipo TOR (Top Of Rack) com cabos e acessórios, garantia e suporte por 3 (três) anos e 20
(vinte) nobreaks do tipo senoidal com garantia de 12 meses, conforme detalhado neste Termo de Referência.

1.2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO:
1.2.1. Lote único - Especificações mínimas:

Item: Quantidade: Descrição resumida:

1 2

Switch tipo TOR 1U
28X 10GbE SFP+,
2X QSFP28,
2X Fontes Redundantes PSU
2X Transceiver SFP+ 10GbE SR até 300m
8X Transceiver Base-T 1G
1X Passive QSFP28 Copper DAC
ProSupport Plus Missão Crítica 7x24
Suporte Técnico e garantia - 3 Anos

2 20 Nobreak 1400VA
Senoidal puro

 

1.2.1.1. Item 1 – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA SWITCH TIPO TOR 1U (2 UNIDADES):

- Os equipamentos deverão possuir as seguintes funcionalidades mínimas:

1. 28 (vinte e oito) portas fixas de 10 GbE SFP+;
2. 2 (duas) portas fixas de 100 GbE QSFP28;
3. 1 (uma) porta de gerenciamento RJ-45 10/100/1000Base-T;
4. 1 (uma) porta de console RJ-45;
5. 1 (uma) porta de console Micro-USB-B;
6. 1 (uma) porta USB Tipo-A;
7. Capacidade de Switching: 960 Gbps;
8. Taxa de Throughput: 720 Mpps;
9. Latência: Aproximadamente 800 nanosegundos;
10. Tamanho da tabela de endereços MAC: 272.000 entradas;
11. Memória RAM: 4 GB;
12. Memória de buffer de pacotes: 12 MB;
13. Switch L3 gerenciado;
14. Suporte a VLANs (até 4000);
15. Suporte a Link Aggregation (LACP);
16. Suporte a Spanning Tree (STP, RSTP, MSTP);
17. Suporte a roteamento estático e dinâmico (OSPF, BGP);
18. Suporte a Qualidade de Serviço (QoS);
19. Suporte a listas de controle de acesso (ACLs);
20. Suporte a SNMP para gerenciamento;
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21. Open Network Install Environment (ONIE) para instalação de sistemas operacionais de rede alternativos;
22. Fluxo de ar frontal para traseiro (padrão) ou traseiro para frontal (opcional);
23. Fontes de alimentação redundantes e hot-swappable;
24. Unidade de rack (1U);
25. Temperatura de Operação: 5°C a 40°C;
26. Umidade de Operação: 5% a 85% (sem condensação);
27. Fontes de alimentação redundantes e hot-swappable de 550W AC;
28. Voltagem Requerida: 100-240 VAC (50/60 Hz);
29. Consumo Máximo de Energia: 260 Watts;
30. Indicadores LED para status de porta, link/atividade e status do sistema;
31. Suporte para porta de console serial RS-232;
32. Porta USB para armazenamento de arquivos;
33. Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis para download no website do fornecedor do equipamento;
34. Os equipamentos deverão vir acompanhadas de cabeamento compatível com as características e quantidades definidas:
34.1. (4 unidades) de cabos Transceiver SFP+ 10GbE SR até 300m;
34.2. Módulo de transceptor SFP+;
34.3. 10 GigE;
34.4. Comprimento de onda óptica: 850 nm;
34.5. Distância máxima de transferência: 300 m;
34.6. (16 unidades) de cabos Transceiver BaseT 1GbE
34.7. Módulo de transceptor SFP (mini-GBIC);
34.8. 1000Base-T;
34.9. Conectividade: 1.25GbE de até 100Metros;
34.10. (2 unidades) de cabos QSFP28 to QSFP28 passivo de cobre
34.11. Cabos de cobre de conexão direta passiva;
34.12. 100GbE ;
34.13. Conector QSFP28;
34.14. Cabos de cobre de conexão direta;
34.15. 0,5 metros;
34.16. (8 unidades) de cabos SFP28 até SFP28 Passive Copper Twinax 3m;
34.17. SFP28 para SFP28;
34.18. 25 GbE;
34.19. Passive Copper Twinax Direct Attach Cable;
34.20. 3 (três) metros;
34.21. (4 unidades) de cabo SFP+ para SFP+ 10GbE, Twinax 3m
34.22. SFP+ to SFP+;
34.23. 10GbE;
34.24. Cobre;
34.25. Twinax;
34.26. 3 (três) Metros.
 

1.2.1.2. Item 2 – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA NOBREAKS (20 UNIDADES):

b) Os equipamentos deverão possuir as seguintes funcionalidades mínimas:

1. Conexões de Saída: Mínimo 4 tomadas 10A padrão NBR 14136/10
2. Frequência de entrada 60 Hz;
3. Forma da onda no inversor: Senoidal pura;
4. Tensão de entrada: 115V / 220V (bivolt automático);
5. Tensão de saída: 115V ou 220V (selecionável manualmente via chave comutadora);
6. Estabilizador e filtro de linha integrados;
7. Conexão de entrada AC: 1 cabo de 1,25 metros plugue 10A NBR 14136/10A;
8. Quantidade de tomadas: Mínimo 4 tomadas 10A - NBR 14136;
9. Tensão DC: 12V;
10. Bateria(s): No mínimo 1 batería interna selada de 12V 7Ah;
11. Frequência de rede: 50Hz ou 60Hz(+/-5%) com detecção automática;
12. Fator de potência saída: 0,5;
13. Tempo de transferência: 0,8 ms;
14. Rendimento em rede (com meia carga): >96%;
15. Rendimento em inversor (com meia carga): >85%;
16. Faixa de Entrada 115V: 91V - 143V (CA);
17. Faixa de Entrada 220V: 174V - 272V (CA);
18. Tolerância para tensão de saída em inversor: Tensão nominal de saída +/-6%;
19. Tecla liga-desliga memorizada e temporizada para evitar desligamento acidental;
20. No mínimo 1 (um) Led indicador visual (rede e bateria);
21. Alarme sonoro;
22. Função Mute inteligente (avisa só quando necessário, trabalhando em silêncio a maior parte do tempo);
23. Fusível de proteção externo (com unidade reserva);
24. Tecnologia SMD;
25. Microprocessador CISC / RISC Implementado / FLASH;
26. Inversor sincronizado com a rede;
27. Circuito desmagnetizador;
28. Acionamento do inversor em subtensão, sobretensão ou sobrecarga;
29. Medição da tensão de entrada em true-RMS;
30. Correção da tensão de saída em true-RMS;
31. Medição da corrente de bateria e corrente de carga em true-RMS;
32. Freqüência de amostragem para medição true-RMS: 7680Hz (em rede 60Hz);
33. Fácil acesso para o usuário fazer a reposição de bateria;
34. Carregador de bateria inteligente com controle digital;
35. Desligamento automático ao final do tempo de autonomia;
36. Função blecaute: pode ser ligado na ausência de rede elétrica;
37. Gabinete em ABS;
38. Detecção eletrônica de sobrecargas e curtos-circuitos;
39. Acionamento do inversor em subtensão ou sobretensão com retorno automático;
40. Proteção contra descarga total da bateria;
41. Proteção contra desligamentos acidentais;
42. Proteção de filtro de linha contra surtos, picos e transientes;
43. Desligamento automático ao final do tempo de autonomia preservando a vida útil da bateria;
44. Proteção contra sobrecarga na saída com sinalização;
45. Proteção contra sobreaquecimento no inversor;
46. Proteção contra sobreaquecimento no Transformador.
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2. DA GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS
2.1. A garantia solicitada deverá ser OBRIGATORIAMENTE do fabricante.

2.2. Os equipamentos do item 1 deverão possuir garantia total contra problemas de hardware e software, incluindo seus cabos e acessórios, pelo período mínimo
de 36 (trinta e seis) meses.

2.3. Os equipamentos do item 2 deverão possuir garantia total contra problemas de hardware e software, pelo período mínimo de 12 (doze) meses.

2.4. A garantia será de atendimento 24x7, com diagnóstico remoto inicial.

2.5. Na impossibilidade da resolução remota, o atendimento deverá ser presencial com atendimento efetivo em até 24h corridas da abertura do chamado.

2.6. Caso esse atendimento inicial não seja conclusivo, deverá ser providenciado a reposição de itens com vício, incluindo a mão de obra, e/ou eventual
substituição do equipamento em até 2 (dois) dias úteis.

2.7. Deverá ser comprovado na Proposta que o fabricante do equipamento dispõe de assistências técnicas credenciadas e autorizadas a prestar o serviço de garantia
na localidade do contratante. A declaração deve ser apresentada na assinatura do contrato.

2.8. O fabricante do equipamento deverá dispor de um sistema web de abertura de chamados, além de número telefônico gratuito para suporte técnico e abertura de
chamados de garantia.

2.9. Todos os chamados deverão ser gerenciados por sistema web, como também atendidos pela central de atendimento do fabricante do equipamento através de
número telefônico 0800 gratuito, em língua portuguesa.

2.10. Deverá ser fornecido número de protocolo no momento de abertura do chamado.

2.11. O atendimento aos chamados deve seguir um procedimento padrão, com o objetivo de realizar o diagnóstico remoto do defeito.

2.12. O atendimento deverá ser sempre prestado por profissional técnico qualificado.

2.13. O Termo de garantia será validado no momento da entrega dos equipamentos, sob pena de não aceite da entrega até sua regularização.

2.14. O fabricante deve disponibilizar em sua página na internet, manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as informações sobre os produtos com
as instruções, configuração, operação e administração.

2.15. Todos os drivers e softwares dos equipamentos devem estar disponíveis para download no website do fornecedor do equipamento.

3. DA DOCUMENTAÇÃO E COMPATIBILIDADE
3.1. A LICITANTE deve fornecer documentação que conste o cumprimento de cada um dos requisitos das especificações técnicas. O(s) documento(s) deve(m)
descrever claramente a referência ao modelo apresentado na proposta, não serão válidas referências genéricas. Não serão aceitas referências a futuras atualizações ou versões
de produtos para comprovar a existência ou aderência a qualquer quesito desta especificação.

3.2. Não serão admitidos configurações e ajustes que impliquem no funcionamento do equipamento fora das condições normais recomendadas pelo fabricante do
equipamento ou dos componentes. Ou seja, deve ser comprovado que o equipamento é totalmente integrado de fábrica.

3.3. Os equipamentos ofertados, na proposta comercial, devem ser novos (sem uso, não devem ser reformados ou recondicionados), bem como, não poderão estar
fora da linha de produção/fabricação, e devem pertencer à linha corporativa.

3.4. Somente serão aceitos equipamentos de marca registradas, efetivamente cadastradas no país.

3.5. Deverá estar disponível no site do fabricante o manual de serviço/manutenção do equipamento.

4. DOS ACESSÓRIOS
4.1. Todos os acessórios necessários para o perfeito funcionamento do hardware e software do item 1 devem estar incluídos no valor final da proposta, conforme
especificado nas quantidades mínimas.

5. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
5.1. Os materiais entregues pela(s) CONTRATADA(s) serão recebidos pela CONTRATANTE, obedecendo o prazo estipulado para a entrega, da seguinte forma:

5.1.1. O prazo máximo de entrega é de 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento da ordem de compra/serviços, podendo ser prorrogado à pedido do fornecedor
e de acordo entre as partes.

5.1.2. Os itens deverão ser entregues no endereço da CONTRATANTE: AV. OLEGARIO MACIEL, 1233, LOURDES, BELO HORIZONTE, MG, CEP: 30180-
111.

5.1.3. A aceitação será realizada pela ASSESSORIA DE INFRAESTRUTURA E SUPORTE DE TI, por meio do canhoto da Nota Fiscal, devidamente datado e
assinado, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem com as especificações exigidas no Termo de Referência. No caso de bens importados, a
CONTRATADA deve apresentar, no ato da respectiva entrega, documentação que comprove a sua origem, bem como a quitação dos tributos a ele referentes.

5.1.4. Definitivamente, depois de verificada a conformidade do objeto com as especificações exigidas, bem como o atendimento pleno quanto à sua qualidade e
quantidade e consequente aceitação, em até 15(quinze) dias após o recebimento provisório.

5.1.5. Em caso de falhas ou incompatibilidades, os equipamentos fornecidos deverão ser substituídos, sem ônus à CONTRATANTE, por outros que atendam a todos
os requisitos técnicos e sejam integralmente compatíveis.

5.1.6. Findada a etapa de recebimento e estando o material em conformidade com a proposta vencedora, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo.

5.1.7. Caso os produtos sejam, após o recebimento definitivo, considerados defeituosos ou em desacordo, serão devolvidos e/ou informados à empresa, que terá o
prazo de 15 (quinze) dias corridos para substituição.

6. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
6.1. O CRA-MG opera atualmente com uma infraestrutura de rede e energia funcional, porém tecnicamente defasada frente às demandas de desempenho,
segurança e disponibilidade exigidas por um ambiente institucional moderno, digital e resiliente. Os principais switches de distribuição, em operação desde 2018, já não
atendem aos requisitos atuais de escalabilidade e confiabilidade, apresentando riscos crescentes de falhas e interrupções. Essa limitação compromete diretamente a
performance dos serviços de TI, aumenta os custos operacionais com manutenção corretiva e restringe a adoção de soluções mais avançadas. Além disso, o parque de
nobreaks encontra-se descentralizado, heterogêneo e insuficiente para garantir a continuidade dos serviços em situações de instabilidade elétrica — realidade que expõe a
rede institucional a vulnerabilidades críticas, sobretudo nos racks de comunicação e em estações de trabalho estratégicas. Para mitigar esses riscos e assegurar a continuidade
operacional da infraestrutura de TI, o CRA-MG propõe a aquisição de dois switches tipo TOR (Top Of Rack), voltados à conectividade direta e de alta performance entre
servidores e a estrutura de rede, além de vinte novos nobreaks, que serão distribuídos em pontos estratégicos, com cobertura total dos racks e estações de trabalho prioritárias.
Essa modernização representará um investimento estratégico, com benefícios mensuráveis em confiabilidade, estabilidade dos serviços e redução de riscos operacionais. A
nova infraestrutura proporcionará uma base tecnológica escalável, segura e preparada para suportar o crescimento institucional, garantindo maior disponibilidade de serviços
aos registrados, Conselheiros, empregados e à sociedade.

6.2. Isso posto, faz se necessário esse investimento para que o CRA-MG continue oferecendo aos colaboradores condições ideais de trabalho, mantenha os serviços
aos registrados e população em geral em pleno funcionamento e com alto nível de qualidade. Sendo portanto, referência no sistema CFA/CRAs.

7. DA CAPACIDADE TÉCNICA
7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de equipamentos em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, sendo no
mínimo, 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA de pessoa de direito público e/ou privado, que comprove que a licitante forneceu o objeto de maneira
satisfatória e a contento.

7.2. O atestado deve ser emitido em papel timbrado do órgão/empresa de origem, assinado pelo responsável pela contratação/aquisição.

7.3. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos que se fizerem
necessários.
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8. DA PESQUISA DE PREÇOS
8.1. Da pesquisa de de preços realizada, foram obtidos os seguintes valores médios:

8.1.1. GRUPO 1: Switch tipo TOR 1U: R$165.559,93 (cento e sessenta e cinco mil quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e três centavos).

8.1.2. GRUPO 2: Nobreak 1400VA Senoidal puro: R$31.910,73 (trinta e um mil novecentos e dez reais e setenta e três centavos).

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. Os recursos para custeio das despesas decorrentes da aquisição que se seguir à licitação de que trata este Termo de Referência, correrão à conta da seguinte
dotação orçamentária: 6.3.2.1.03.01.002 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
10.1. A CONTRATADA comprometer-se a cumprir rigorosamente todas as obrigações assumidas em sua proposta, no edital e seus anexos e ainda:
10.1.1. Observar as regulamentações e licenciamentos necessários à utilização do equipamento sendo adquirido, considerando que o mesmo será utilizado por uma
empresa publica brasileira, integrante da administração pública indireta.

10.1.2. Designar um representante com poderes para decidir, junto à CONTRATANTE, todas as questões relacionadas a esta aquisição.

10.1.3. Observar o perfeito cumprimento do objeto desta aquisição, submetendo-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE por meio de representante por ele
designado.

10.1.4. Atender a todas as observações, reclamações e exigências efetuadas pela CONTRATANTE no sentido do cumprimento do fornecimento do objeto desta
licitação.

10.1.5. Não transferir a outrem, todo ou em parte, os compromissos avençados, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

10.1.6. Comunicar à CONTRANTE qualquer anormalidade, bem como atender prontamente as suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados.

10.1.7. Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas referentes à sua equipe de profissionais, incluindo transporte, taxas, impostos, encargos sociais e
trabalhistas, assim como os materiais, equipamentos, instrumentos, acessórios e demais serviços e providencias necessárias à execução do objeto.

10.1.8. Manter, durante todo o processo de fornecimento do objeto as suas condições e habilitação e qualificação.

10.2. São obrigações da CONTRATANTE:
10.2.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos objetos, por intermédio de funcionário designado, que anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas
com a mesma.

10.2.2. Proceder ao recebimento e conferência dos materiais fornecidos.

10.2.3. Rejeitar os produtos que não atendam os requisitos constantes das especificações do Termo de Referência.

10.2.4. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços que deverão ser prestados.

10.2.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

10.2.6. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na forma convencionada e dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades necessárias.

10.2.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

10.2.8. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente qualquer mudança de endereço de cobrança.

10.2.9. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência irregular relacionada com o fornecimento dos produtos.

10.2.10. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento do contrato.

11. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. Não obstante a EMPRESA VENCEDORA seja a única e exclusiva responsável pela atendimento ao objeto desta licitação, o Conselho Regional de
Administração de Minas Gerais - CRA-MG reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os serviços, diretamente pela Assessoria de Infraestrutura e Suporte de T.I. e comissão PRODER 2025 ou por outros funcionários especialmente
designados.

12. DOS PAGAMENTOS
12.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação de fatura e nota fiscal com o valor bruto e com a descrição dos impostos que incidam sobre a operação, bem
como o boleto bancário com valor líquido, já deduzidos os impostos a serem retidos na fonte, nos termos da IN RFB nº 2.110/2022 e IN RFB 1.234/2012.

12.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e Lei Municipal
nº8725/2003 legislação municipal aplicável.

12.3. O pagamento será processado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da nota fiscal discriminativa e boleto bancário.

12.4. Caso sejam constatados pelo CRA-MG erros, falhas e divergências nos documentos, será sustado o prazo para pagamento, que será contado a partir da data de
sua reapresentação, pela Contratada, devidamente retificados, sem atualização monetária, não incidindo qualquer acréscimo sobre os valores faturados.

12.5. A administração poderá deduzir do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pela Contratada por inadimplemento
contratual.

12.6. O Contratante reserva-se o direito de recusar qualquer pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com a especificação apresentada e
aceita.

12.7. Na hipótese de atraso do pagamento, fora do prazo estabelecido, cuja nota fiscal foi devidamente atestada e protocolada, em que a licitante vencedora não haja
concorrido em motivo para tanto, o valor devido será atualizado financeiramente, a partir do 1º dia útil após a data limite estipulada até a data do efetivo pagamento, sendo
definido como índice de atualização a Taxa de Referência (TR), pro rata temporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM= Atualização Financeira

N= Número de dias entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento

VP=Valor da parcela a ser paga

I= Índice de compensação financeira, assim apurado:

I=(TX/365)=(6% / 365)= 0,00016438%, incidente por dia sobre o valor do principal.

(TX = 6% percentual da taxa anual).

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Art. 155 e as sanções previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021:

I - advertência.

II - multa.

III - impedimento de licitar e contratar.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
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I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.2. Das multas:

13.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, nos casos de rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA.

13.2.2. O atraso injustificado na entrega do objeto contratado sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da
contratação.

13.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato por descumprimento de qualquer outra cláusula contratual.

13.2.4. Fica estabelecido o percentual de multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso das partes, injustificadamente, desistir do Contrato ou der
causa à sua rescisão, bem como nos casos de inadimplemento contratual.

13.2.5. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou deverá ser pago pela
CONTRATADA por meio de guia própria emitida pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.

13.2.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.

14. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial
a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

 

=================================================================================================================================================================================

ANEXO II - MINUTA DAS ORDENS DE SERVIÇO OU DE FORNECIMENTO DE BENS
PROCESSO SEI Nº 476907.007390/2025-41
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025
 

ORDEM DE SERVIÇO OU DE FORNECIMENTO DE BENS Nº XX/2025/CRA-MG - ITEM 1

1- IDENTIFICAÇÃO

Data de Emissão: XX/XX/2025
Emergencial: ( ) Sim ( X ) Não
Área Requisitante da Solução: ASSESSORIA DE INFRA ESTRUTURA E SUPORTE EM T.I
Sigla: CRA-MG
Contratada:  
Informações desta contratação: Processo SEI Nº 476907.007390/2025-41

 

2- ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES
GRUPO 1: AQUISIÇÃO DE SWITCHES TIPO TOR (TOP OF RACK) COM CABOS E ACESSÓRIOS, PARA UTILIZAÇÃO NOS DIVERSOS EQUIPAMENTOS DE
TIC LOCALIZADOS NA SEDE DO CRA-MG:

ITEM Especificação do item Quantidade: Valor unitário (R$) Valor total do item (R$)

   1 SWITCH TIPO TOR (TOP OF RACK)
COM CABOS E ACESSÓRIOS                 02   

OBS: Não serão aceito valores extras que não estejam descritos nesta Ordem de Fornecimento de Bens e/ou Serviços.

2.1. Detalhamento do objeto: Conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital.

2.2. As despesas decorrentes desta aquisição correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 6.3.2.1.03.01.002 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
3.1. Os equipamentos materiais entregues pela CONTRATADA serão recebidos pelo CONTRATANTE, obedecendo o prazo estipulado para a entrega, da seguinte forma:

3.1.1. O prazo máximo de entrega é de 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento da ordem de compra/serviços, podendo ser prorrogado à pedido do fornecedor e de
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acordo entre as partes.

3.1.2. Os itens deverão ser entregues no endereço da CONTRATANTE: AV. OLEGARIO MACIEL, 1233, LOURDES, BELO HORIZONTE, MG, CEP: 30180-111.

3.1.3. A aceitação será realizada pela ASSESSORIA DE INFRAESTRUTURA E SUPORTE DE TI, por meio do canhoto da Nota Fiscal, devidamente datado e assinado,
para efeito de posterior verificação da conformidade do bem com as especificações exigidas no Termo de Referência. No caso de bens importados, a CONTRATADA deve
apresentar, no ato da respectiva entrega, documentação que comprove a sua origem, bem como a quitação dos tributos a ele referentes.

3.1.4. Definitivamente, depois de verificada a conformidade do objeto com as especificações exigidas, bem como o atendimento pleno quanto à sua qualidade e quantidade e
consequente aceitação, em até 15(quinze) dias após o recebimento provisório.

3.1.5. Em caso de falhas ou incompatibilidades, os equipamentos fornecidos deverão ser substituídos, sem ônus à CONTRATANTE, por outros que atendam a todos os
requisitos técnicos e sejam integralmente compatíveis.

3.1.6. Findada a etapa de recebimento e estando o material em conformidade com a proposta vencedora, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo.

3.1.7. Caso os produtos sejam, após o recebimento definitivo, considerados defeituosos ou em desacordo, serão devolvidos e/ou informados à empresa, que terá o prazo de 15
(quinze) dias corridos para substituição.

 

4. DA GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS
4.1. A garantia solicitada deverá ser OBRIGATORIAMENTE do fabricante.

4.1.1. Os equipamentos deverão possuir garantia total contra problemas de hardware e software, incluindo seus cabos e acessórios, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis)
meses.

4.1.2. A garantia será de atendimento 24x7, com diagnóstico remoto inicial.

4.1.3. Na impossibilidade da resolução remota, o atendimento deverá ser presencial com atendimento efetivo em até 24h corridas da abertura do chamado.

4.1.4. Caso esse atendimento inicial não seja conclusivo, deverá ser providenciado a reposição de itens com vício, incluindo a mão de obra, e/ou eventual substituição do
equipamento em até 2 (dois) dias úteis.

4.2. Deverá ser comprovado na Proposta que o fabricante do equipamento dispõe de assistências técnicas credenciadas e autorizadas a prestar o serviço de garantia na
localidade do contratante. A declaração deve ser apresentada na assinatura do contrato.

4.3. O fabricante do equipamento deverá dispor de um sistema web de abertura de chamados, além de número telefônico gratuito para suporte técnico e abertura de chamados
de garantia.

4.4. Todos os chamados deverão ser gerenciados por sistema web, como também atendidos pela central de atendimento do fabricante do equipamento através de número
telefônico 0800 gratuito, em língua portuguesa.

4.5. Deverá ser fornecido número de protocolo no momento de abertura do chamado.

4.6. O atendimento aos chamados deve seguir um procedimento padrão, com o objetivo de realizar o diagnóstico remoto do defeito.

4.7. O atendimento deverá ser sempre prestado por profissional técnico qualificado.

4.8. O Termo de garantia será validado no momento da entrega dos equipamentos, sob pena de não aceite da entrega até sua regularização.

4.9. O fabricante deve disponibilizar em sua página na internet, manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as informações sobre os produtos com as
instruções, configuração, operação e administração.

4.10. Todos os drivers e softwares dos equipamentos devem estar disponíveis para download no website do fornecedor do equipamento.

 

5- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação de fatura e nota fiscal com o valor bruto e com a descrição dos impostos que incidam sobre a operação, bem como o
boleto bancário com valor líquido, já deduzidos os impostos a serem retidos na fonte, nos termos da IN RFB nº 2.110/2022 e IN RFB 1.234/2012.

5.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e Lei Municipal nº8725/2003
legislação municipal aplicável.

5.3. O pagamento será processado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da nota fiscal discriminativa e boleto bancário.

5.4. Caso sejam constatados pelo CRA-MG erros, falhas e divergências nos documentos, será sustado o prazo para pagamento, que será contado a partir da data de sua
reapresentação, pela Contratada, devidamente retificados, sem atualização monetária, não incidindo qualquer acréscimo sobre os valores faturados.

5.5. A administração poderá deduzir do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pela Contratada por inadimplemento contratual.

5.6. O Contratante reserva-se o direito de recusar qualquer pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

5.7. Na hipótese de atraso do pagamento, fora do prazo estabelecido, cuja nota fiscal foi devidamente atestada e protocolada, em que a licitante vencedora não haja concorrido
em motivo para tanto, o valor devido será atualizado financeiramente, a partir do 1º dia útil após a data limite estipulada até a data do efetivo pagamento, sendo definido
como índice de atualização a Taxa de Referência (TR), pro rata temporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM= Atualização Financeira

N= Número de dias entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento

VP=Valor da parcela a ser paga

I= Índice de compensação financeira, assim apurado:

I=(TX/365)=(6% / 365)= 0,00016438%, incidente por dia sobre o valor do principal.

(TX = 6% percentual da taxa anual).

 

6- FISCALIZAÇÃO DA ÁREA DEMANDANTE
6.1. Não obstante a EMPRESA VENCEDORA seja a única e exclusiva responsável pela atendimento ao objeto desta licitação, o Conselho Regional de Administração de
Minas Gerais - CRA-MG reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre
os serviços, diretamente pela Assessoria de Infraestrutura e Suporte de T.I. e comissão PRODER 2025 ou por outros funcionários especialmente designados. A prestação dos
serviços será fiscalizada de acordo com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, pela Assessoria de Infraestrutura e Suporte em TI.

 

7- REGULARIDADE DO PROCESSSO
7.1. A prestação de serviços consubstanciada no presente instrumento foi objeto do Processo Administrativo SEI nº 476907.007390/2025-41, Pregão Eletrônico nº
90008/2025, nos termos da Lei nº 14.133/2021 a que se vincula esta Ordem de Fornecimento de Bens/Serviços.

 

ORDEM DE SERVIÇO OU DE FORNECIMENTO DE BENS Nº XX/2025/CRA-MG - ITEM 2
1- IDENTIFICAÇÃO

Data de Emissão: XX/XX/2025
Emergencial: ( ) Sim ( X ) Não
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Área Requisitante da Solução: ASSESSORIA DE INFRA ESTRUTURA E SUPORTE EM T.I
Sigla: CRA-MG
Contratada:  
Informações desta contratação: Processo SEI Nº 476907.007390/2025-41

 

2- ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES
GRUPO 2: AQUISIÇÃO NOBREAK 1400VA SENOIDAL PURO:

ITEM Especificação do item Quantidade: Valor unitário (R$) Valor total do item (R$)

   2 NOBREAK 1400VA
SENOIDAL PURO                 20   

OBS: Não serão aceito valores extras que não estejam descritos nesta Ordem de Fornecimento de Bens e/ou Serviços.

2.1. Detalhamento do objeto: Conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital.

2.2. As despesas decorrentes desta aquisição correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 6.3.2.1.03.01.002 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.

 

3. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
3.1. Os equipamentos enviados pela CONTRATADA serão recebidos pelo CONTRATANTE, obedecendo o prazo estipulado para a entrega, da seguinte forma:

3.1.1. O prazo máximo de entrega é de 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento da ordem de compra/serviços, podendo ser prorrogado à pedido do fornecedor e de
acordo entre as partes.

3.1.2. Os itens deverão ser entregues no endereço da CONTRATANTE: AV. OLEGARIO MACIEL, 1233, LOURDES, BELO HORIZONTE, MG, CEP: 30180-111.

3.1.3. A aceitação será realizada pela ASSESSORIA DE INFRAESTRUTURA E SUPORTE DE TI, por meio do canhoto da Nota Fiscal, devidamente datado e assinado,
para efeito de posterior verificação da conformidade do bem com as especificações exigidas no Termo de Referência. No caso de bens importados, a CONTRATADA deve
apresentar, no ato da respectiva entrega, documentação que comprove a sua origem, bem como a quitação dos tributos a ele referentes.

3.1.4. Definitivamente, depois de verificada a conformidade do objeto com as especificações exigidas, bem como o atendimento pleno quanto à sua qualidade e quantidade e
consequente aceitação, em até 15(quinze) dias após o recebimento provisório.

3.1.5. Em caso de falhas ou incompatibilidades, os equipamentos fornecidos deverão ser substituídos, sem ônus à CONTRATANTE, por outros que atendam a todos os
requisitos técnicos e sejam integralmente compatíveis.

3.1.6. Findada a etapa de recebimento e estando o material em conformidade com a proposta vencedora, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo.

3.1.7. Caso os produtos sejam, após o recebimento definitivo, considerados defeituosos ou em desacordo, serão devolvidos e/ou informados à empresa, que terá o prazo de 15
(quinze) dias corridos para substituição.

 

4. DA GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS
4.1. A garantia solicitada deverá ser OBRIGATORIAMENTE do fabricante.

4.1.1. Os equipamentos deverão possuir garantia total contra problemas de hardware e software, incluindo seus cabos e acessórios, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis)
meses.

4.1.2. A garantia será de atendimento 24x7, com diagnóstico remoto inicial.

4.1.3. Na impossibilidade da resolução remota, o atendimento deverá ser presencial com atendimento efetivo em até 24h corridas da abertura do chamado.

4.1.4. Caso esse atendimento inicial não seja conclusivo, deverá ser providenciado a reposição de itens com vício, incluindo a mão de obra, e/ou eventual substituição do
equipamento em até 2 (dois) dias úteis.

4.2. Deverá ser comprovado na Proposta que o fabricante do equipamento dispõe de assistências técnicas credenciadas e autorizadas a prestar o serviço de garantia na
localidade do contratante. A declaração deve ser apresentada na assinatura do contrato.

4.3. O fabricante do equipamento deverá dispor de um sistema web de abertura de chamados, além de número telefônico gratuito para suporte técnico e abertura de chamados
de garantia.

4.4. Todos os chamados deverão ser gerenciados por sistema web, como também atendidos pela central de atendimento do fabricante do equipamento através de número
telefônico 0800 gratuito, em língua portuguesa.

4.5. Deverá ser fornecido número de protocolo no momento de abertura do chamado.

4.6. O atendimento aos chamados deve seguir um procedimento padrão, com o objetivo de realizar o diagnóstico remoto do defeito.

4.7. O atendimento deverá ser sempre prestado por profissional técnico qualificado.

4.8. O Termo de garantia será validado no momento da entrega dos equipamentos, sob pena de não aceite da entrega até sua regularização.

4.9. O fabricante deve disponibilizar em sua página na internet, manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as informações sobre os produtos com as
instruções, configuração, operação e administração.

4.10. Todos os drivers e softwares dos equipamentos devem estar disponíveis para download no website do fornecedor do equipamento.

 

5- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação de fatura e nota fiscal com o valor bruto e com a descrição dos impostos que incidam sobre a operação, bem como o
boleto bancário com valor líquido, já deduzidos os impostos a serem retidos na fonte, nos termos da IN RFB nº 2.110/2022 e IN RFB 1.234/2012.

5.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e Lei Municipal nº8725/2003
legislação municipal aplicável.

5.3. O pagamento será processado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da nota fiscal discriminativa e boleto bancário.

5.4. Caso sejam constatados pelo CRA-MG erros, falhas e divergências nos documentos, será sustado o prazo para pagamento, que será contado a partir da data de sua
reapresentação, pela Contratada, devidamente retificados, sem atualização monetária, não incidindo qualquer acréscimo sobre os valores faturados.

5.5. A administração poderá deduzir do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pela Contratada por inadimplemento contratual.

5.6. O Contratante reserva-se o direito de recusar qualquer pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

5.7. Na hipótese de atraso do pagamento, fora do prazo estabelecido, cuja nota fiscal foi devidamente atestada e protocolada, em que a licitante vencedora não haja concorrido
em motivo para tanto, o valor devido será atualizado financeiramente, a partir do 1º dia útil após a data limite estipulada até a data do efetivo pagamento, sendo definido
como índice de atualização a Taxa de Referência (TR), pro rata temporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM= Atualização Financeira

N= Número de dias entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento

VP=Valor da parcela a ser paga
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I= Índice de compensação financeira, assim apurado:

I=(TX/365)=(6% / 365)= 0,00016438%, incidente por dia sobre o valor do principal.

(TX = 6% percentual da taxa anual).

 

6- FISCALIZAÇÃO DA ÁREA DEMANDANTE
6.1. Não obstante a EMPRESA VENCEDORA seja a única e exclusiva responsável pela atendimento ao objeto desta licitação, o Conselho Regional de Administração de
Minas Gerais - CRA-MG reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre
os serviços, diretamente pela Assessoria de Infraestrutura e Suporte de T.I. e comissão PRODER 2025 ou por outros funcionários especialmente designados. A prestação dos
serviços será fiscalizada de acordo com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, pela Assessoria de Infraestrutura e Suporte em TI.

 

7- REGULARIDADE DO PROCESSSO
7.1. A prestação de serviços consubstanciada no presente instrumento foi objeto do Processo Administrativo SEI nº 476907.007390/2025-41, Pregão Eletrônico nº
90008/2025, nos termos da Lei nº 14.133/2021 a que se vincula esta Ordem de Fornecimento de Bens/Serviços.

 

========================================================================================================================================================================================

ANEXO III - MODELOS DE PROPOSTA COMERCIAL
PROCESSO SEI Nº 476907.006822/2024-16
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025
 

GRUPO 1 - SWITCHES TIPO TOR (TOP OF RACK) COM CABOS E ACESSÓRIOS, PARA UTILIZAÇÃO NOS DIVERSOS EQUIPAMENTOS DE TIC
LOCALIZADOS NA SEDE DO CRA-MG, COM GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO, CONFORME EXIGÊNCIAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONTIDAS NO
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.

 

Senhores,

 

Tendo examinado o Edital, apresentamos a presente proposta e declaramos que:

1) O valor ofertado inclui todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação e atende integralmente as especificações e
os requisitos constantes na especificação do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

2) Validade da Proposta Comercial: Mínimo de 60 (sessenta) dias;

3) Todas as especificações estabelecidas neste edital, para o objeto abaixo descrito, será tacitamente aceita pela licitante, no ato da entrega de sua proposta comercial.

4) Proposta Comercial: Os valores abaixo devem expressos em numerais, moeda corrente (Reais) e com duas casas decimais após a vírgula:

 

ITEM Especificação do item Quantidade: Valor unitário (R$) Valor total do item (R$)

   1 SWITCH TIPO TOR (TOP OF RACK)
COM CABOS E ACESSÓRIOS                02   

 

VALOR TOTAL em R$ (descrever valor por extenso)
 

Local e data:
 

 

Assinatura Responsável Legal/Procurador
Identificação da Empresa
 

GRUPO 2 - NOBREAK 1400VA SENOIDAL PURO, COM GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO, CONFORME EXIGÊNCIAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.  (EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE)

 

Senhores,

 

Tendo examinado o Edital, apresentamos a presente proposta e declaramos que:

1) O valor ofertado inclui todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação e atende integralmente as especificações e
os requisitos constantes na especificação do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

2) Validade da Proposta Comercial: Mínimo de 60 (sessenta) dias;

3) Todas as especificações estabelecidas neste edital, para o objeto abaixo descrito, será tacitamente aceita pela licitante, no ato da entrega de sua proposta comercial.

4) Proposta Comercial: Os valores abaixo devem expressos em numerais, moeda corrente (Reais) e com duas casas decimais após a vírgula:

 

ITEM Especificação do item Quantidade: Valor unitário (R$) Valor total do item (R$)

   1 NOBREAK 1400VA SENOIDAL PURO                 20   

 

VALOR TOTAL em R$ (descrever valor por extenso)
 

Local e data:
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Assinatura Responsável Legal/Procurador
Identificação da Empresa
 

 

===================================================================================================================================================================================

ANEXO IV - FORMULÁRIO DE CADASTRO DE USUÁRIOS EXTERNOS - SEI CRA-MG
PROCESSO SEI Nº 476907.006822/2024-16
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024
 

FORMULÁRIO DE CADASTRO DE USUÁRIOS EXTERNOS - SEI CRA-MG
 
Nome completo e sem abreviaturas do Representante Legal: Estado Civil:
Registro Geral (Identidade): Órgão Expedidor:
CPF: Telefone comercial fixo com DDD:
Telefone celular com DDD: Endereço comercial:
Endereço eletrônico (não utilizar e-mail coletivo): Endereço residencial:

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE
Declaro aceitar os termos e condições que regem o processo eletrônico, previstos no Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, e demais normas aplicáveis, admitindo como
válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login e senha) e tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão
passíveis de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa.

Declaro, ainda, que são de minha exclusiva responsabilidade:

1. O sigilo da senha de acesso, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;

2. É de inteira responsabilidade da empresa manter todos os dados atualizados perante o Conselho Regional de Administração de Minas Gerais - CRA-MG, durante a
vigência do contrato ou outro instrumento jurídico;

3. A conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e os constantes do documento protocolizado, incluindo o preenchimento dos
campos obrigatórios e a anexação dos documentos;

4. A confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos
transmitidos eletronicamente;

5. A conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito da Administração Pública de
rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados ao Conselho Regional de Administração de Minas Gerais - CRA-MG para qualquer tipo
de conferência;

6. A verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento dos documentos transmitidos eletronicamente;

7. A realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais entre o Conselho Regional de Administração de Minas Gerais - CRA-MG, o usuário ou a
entidade porventura representada, não sendo admitidas intimação ou protocolização por meio diverso, exceto nas situações em que for tecnicamente inviável ou em caso de
indisponibilidade do meio eletrônico cujo prolongamento cause danos relevante à celeridade do processo ou outra exceção prevista em instrumento normativo próprio;

8. A observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do recebimento pelo SEI-CRA-MG, considerando-se tempestivos
os atos praticados até às 23 horas e 59 minutos e 59 segundos do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília/DF, independente do fuso horário em
que se encontre o usuário externo;

9. A consulta periódica ao SEI-CRA-MG ou ao sistema por meio do qual efetivou o peticionamento eletrônico, a fim de verificar o recebimento de intimações/notificações,
considerando-se realizadas na data em que efetuar sua consulta no sistema ou, não efetuada a consulta, quinze dias após a data de sua expedição;

10. As condições de sua rede de comunicação, o acesso a seu provedor de internet e a configuração do computador utilizado nas transmissões eletrônicas;

11. A observância dos períodos de manutenção programada ou qualquer outro tipo de indisponibilidade do sistema.

 

 

Belo Horizonte, _____ de setembro de 2025.

 

____________________________________

Assinatura

 

(Assinatura conforme documento com foto que será verificado no SICAF e carimbo, ou assinatura com certificado digital)
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